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5 — O auto de apreensão de bens é apenso ao respetivo auto de no-
tícia ou participação da infração a fim de ser determinada a instrução 
do competente processo de contra - ordenação.

6 — As apreensões são autorizadas, ordenadas ou validadas por despa-
cho do Presidente da Câmara Municipal ou da autoridade administrativa 
com competência para a apreensão.

7 — No decurso do processo de contraordenação, ou após a sua 
decisão, na qual se tenha decidido proceder à devolução dos bens ao 
arguido ou ao seu proprietário, este dispõe de trinta dias úteis, a contar 
da respetiva notificação, para efetuar o levantamento.

8 — Decorrido o prazo referido no número anterior sem que o arguido 
ou o proprietário proceda ao levantamento dos bens depositados à guarda 
da Câmara Municipal, poderá ser dado o destino mais conveniente aos 
referidos bens, nomeadamente a entrega a instituições humanitárias ou 
de solidariedade social.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 31.º
Normas Supletivas

1 — Em tudo o que não estiver disposto no presente Regulamento, 
aplicar -se -ão as disposições da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril, do Decreto-
-Lei n.º 48/2011 de 1 de abril, e demais legislação aplicável.

2 — As dúvidas suscitadas na aplicação das disposições do presente 
Regulamento serão resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 32.º
Norma revogatória

A partir da entrada em vigor do presente regulamento, ficam revogadas 
todas as disposições regulamentares anteriores referentes à atividade de 
venda ambulante e da prestação de serviços de restauração ou de bebidas 
com caráter não sedentário na área do Município de Pinhel.

Artigo 33.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à data da sua 
publicação, nos termos legais.

29 de maio de 2013. — O Presidente da Câmara, António Luís Mon-
teiro Ruas.

207019633 

 MUNICÍPIO DE PONTA DELGADA

Regulamento n.º 222/2013
José Manuel Bolieiro, Presidente da Câmara Municipal de Ponta 

Delgada, torna público que, por deliberação tomada pela Assembleia 
Municipal de Ponta Delgada, na sua sessão de 30 de abril do ano em 
curso, foi aprovado o Regulamento Municipal de Acesso às Atividades 
de Apoio à Infância e à 3.ª Idade.

21 de maio de 2013. — O Presidente da Câmara, José Manuel Bo-
lieiro.

“Regulamento Municipal de Acesso às Atividades 
de Apoio à Infância e à 3.ª Idade”.

Preâmbulo
Nos termos do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de setembro o 

município dispõe de atribuições nos domínios da infância, tempos livres, 
educação e ação social.

Nos termos do artigo da citada lei os municípios podem assegurar a 
gestão de jardins de infância, centros de dia para a terceira idade esta-
belece as atribuições e competências das autarquias locais, bem como 
promover a gestão de equipamentos desportivos e recreativos e ainda 
participar na prestação de cuidados de saúde.

A intervenção do município nas áreas atrás referidas tem vindo a ser 
desenvolvida desde 2005 através da Empresa Municipal “Ponta Delgada 
Social”, cujo objeto abrangia as seguintes áreas de intervenção:

Rede municipal de ATL´s
Ludoteca itinerante

Rede de jardins de infância
Rede municipal de centros de convívio
Apoio geriátrico
Hidroginástica para a terceira idade

No desenvolvimento destas funções a EM “PDS” tinha em vigor o 
Regulamento Interno de Apoio Geriátrico ao Domicílio, bem como os 
preços definidos para o acesso aos ATL´s e jardins de infância, sendo que 
neste último foram adotados os preços, segundo os princípios publicados 
na Portaria Regional 2/2003.

Contudo, na sequência do estipulado na Lei n.º 50/2012 o município 
de Ponta Delgada está obrigado a extinguir a Empresa Municipal “Ponta 
Delgada Social”, passando, por isso, a assumir diretamente através dos 
serviços da unidade orgânica Divisão de Desenvolvimento Social as 
funções até agora desempenhadas pela, E. M.

Dado que o município irá assegurar estas funções, importa que os 
respetivos órgãos aprovem o regulamento e preços dos serviços a vi-
gorar na CMPD.

Assim
Ao abrigo do disposto nos artigos 112.º e 241.º da Constituição da 

República Portuguesa, artigos 114.º a 119.º do Código do Procedimento 
Administrativo, das alínea a) e c) do n.º 4, do artigo 64.º, e das alíneas a) 
e e) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, procedeu-
-se à elaboração do presente Regulamento Municipal.

Em cumprimento dos artigos 117.º e 118.º do Código de Procedimento 
Administrativo, o presente Regulamento foi submetido a audiência dos 
interessados e a discussão pública para recolha de sugestões e aprovado 
por deliberação da Assembleia Municipal de 30 de abril de 2013.

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, alínea d) do ar-
tigo 24.º da Lei n.º 159/99 de 14 de setembro e do n.º 4 do seu artigo 64.º 
da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação conferida pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro.

Artigo 2.º
Âmbito

O âmbito do presente Regulamento abrange os princípios gerais, 
condições de acesso e princípios de comparticipação dos utentes no 
acesso aos serviços de:

Na área da infância
Rede de jardins de infância
Rede municipal de ATL´s
Ludoteca itinerante
Na área da terceira idade
Rede municipal de centros de convívio de dia
Apoio geriátrico
Hidroginástica para a terceira idade

Artigo 3.º
Objeto

I. O objeto de intervenção na área da infância:
a) Funcionamento permanente da rede de jardins de infância visa o 

acolhimento e a educação de crianças em idade pré -escolar, dos 3 aos 
6 anos;

b) Funcionamento da rede de ATL´s cujo objeto visa proporcionar 
atividades extraescolares a crianças que frequentem o 1.º ciclo do en-
sino básico;

c) O funcionamento da ludoteca itinerante é um serviço lúdico-
-pedagógico devidamente equipado com jogos e brinquedos que tem 
por objeto proporcionar a ocupação de tempos livres a crianças do 
1.º ciclo do ensino básico.

II. O objeto de intervenção na área da terceira idade:
a) O funcionamento da rede de centros de convívio de dia visa o 

proporcionar o acolhimento e convívio da população idosa no sentido de 
lhes proporcionar a vivência social e o combate ao isolamento e solidão 
que afetam esta camada da população;

b) O projeto “Conforto” consiste na prestação de cuidados individuali-
zados e personalizado no domicílio a pessoas, que por motivo de doença, 
deficiência ou outro impedimento não possam assegurar temporária 
ou permanentemente a satisfação das suas necessidades básicas e ou 
atividade de vida diária,
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c) A hidroginástica visa proporcionar a mobilidade física e ações de 
prevenção à saúde da população idosa.

Artigo 4.º
Beneficiários

a) À rede de jardins de infância geridos pelo município podem aceder 
todas as crianças entre os 3 anos e a idade de entrada no 1.º ciclo de 
ensino, cujos pais ou tutores trabalhem ou residam na área do município 
de Ponta Delgada;

b) À rede de ATL´s geridos pelo município podem aceder crianças 
entre os 5 anos e a conclusão do 1.º ciclo do ensino básico, cujos pais ou 
tutores trabalhem ou residam na área do município de Ponta Delgada.

c) À ludoteca itinerante podem aceder todos os alunos das escolas do 
1.º ciclo do ensino básico do concelho de Ponta Delgada;

d) À rede de centros de convívio de dia geridos pelo município podem 
aceder os cidadãos residentes na área do município de Ponta Delgada 
que se encontrem na situação de reformados ou com idade superior a 
60 anos;

e) Aos cuidados de geriatria podem aceder todos os cidadãos, residen-
tes no concelho de Ponta Delgada, que, se encontrem numa das situações 
descritas na alínea II b) do artigo anterior e se encontrem desprovidos 
de apoio familiar,

f) Ao programa de hidroginástica podem aceder todos os cidadãos com 
65 ou mais anos de idade, podendo esta baixar para os 60 anos nos casos 
em que a necessidade desta seja comprovada por atestado médico.

Artigo 5.º
Serviços

a) Os serviços prestados pela rede de jardins de infância consistem:
i) Atividade diária de 2.ª a 6.ª feira entre as 8.30 e as 19.00 horas;
ii) Fornecimento de refeições (almoço, lanche).

b) Os serviços prestados pela rede de ATL´s consistem:
i) Atividades diárias de 2.ª a 6.ª feira entre as 15.00 e as 19.00 horas 

no período de funcionamento do ano escolar;
ii) Atividades diárias de 2.ª a 6.ª feira entre as 8.30 e as 19.00 horas 

fora do período de funcionamento do ano escolar.

c) Os serviços prestados pelo projeto “Conforto” consistem:
i) Atividade diária de 2.ª a sábado, em horário conciliado entre as 

necessidades do utente e as disponibilidades do serviço;
ii) Cuidados de higiene e conforto pessoal;
iii) Apoio nas refeições;
iv) Tratamento de roupas;
v) Arrumação e pequenas limpezas no local de residência;
vi) Treino de competências motoras e intelectuais,
vii) Treino de competências sociais.

a) Os serviços prestados pela hidroginástica consistem:
i) Sessão de hidroginástica com duração de 60 minutos, 2 dias por 

semana por utente;
ii) Atividade de 2.ª a 6.ª feira entre as 10.00 e as 12.00 horas (horário 

sujeito a alteração pela entidade gestora do equipamento).

Artigo 6.º
Critérios de Admissão

a) Aos jardins de infância
i) Por inscrição de comprovando a identidade do utente (boletim de 

nascimento e cartão de cidadão) e do agregado familiar (documentos 
de identificação dos responsáveis parentais e cópia da declaração de 
IRS).

b) Aos ATL´s
i) Por inscrição de comprovando a identidade do utente (boletim de 

nascimento e cartão de cidadão) e do agregado familiar (documentos 
de identificação dos responsáveis parentais e cópia da declaração de 
IRS).

c) Ao serviço de geriatria
i) Por inscrição comprovando a identidade (N.º BI, NIF e N.º de 

Utente do SNS), o sistema de segurança social de que é beneficiário e 
os respetivos rendimentos do agregado familiar (cópia da declaração 
de IRS).

Artigo 7.º
Processo de Admissão

a) Os processos de candidatura homologados dão lugar ao ordena-
mento para admissão de acordo com critérios de carência social, ficando 
em lista de espera os candidatos que eventualmente ultrapassem as 
disponibilidades de cada serviço.

b) Nos casos de manifesta urgência, que ocorra a qualquer altura 
do ano, os candidatos poderão ser admitidos, ainda que o título pro-
visório.

Artigo 8.º
Direitos e Deveres

a) Dos utentes dos jardins de infância e ATL´s, os constantes dos 
respetivos regulamentos de funcionamento internos;

b) Dos utentes do serviço de geriatria
i) Respeito pela sua identidade pessoal e reserva de intimidade privada 

e familiar, bem como pelos seus usos e costumes;
ii) Inviolabilidade da correspondência e do domicílio
iii) Colaborar com as equipas na prestação dos serviços contratados

Artigo 9.º
Pagamento dos Serviços

Os serviços objeto do presente Regulamento são prestados:
a) A título gratuito no que se refere ao acesso à ludoteca e aos centros 

de convívio de dia;
b) Mediante o pagamento em função do rendimento, no que se refere 

ao acesso aos jardins de infância e ATL´s;
c) Mediante o pagamento de prestação mensal fixa, no que se refere 

à hidroginástica,
d) No que se refere aos serviços de geriatria, pagamento de presta-

ção mensal em função do rendimento e da tabela base dos diferentes 
serviços a prestar.

Artigo 10.º
Modalidade de Pagamento dos Serviços

Os serviços objeto do presente Regulamento são pagos através de 
mensalidades, que vencem até ao dia 8 de cada mês.

Artigo 11.º
Faltas e Ausências

a) As ausências justificadas que não excedam 8 dias por mês não 
determinam qualquer redução nas mensalidades, com exceção dos casos 
de doença comprovada pelo utente;

b) As ausências justificadas entre 8 e 15 dias por mês determinam a 
redução da mensalidade em 25 %,

c) As ausências não justificadas de duração superior a 15 dias no mês 
dão lugar ao cancelamento da inscrição.

Artigo 12.º

Cálculo do rendimento per -capita

1 — O cálculo do rendimento per -capita do agregado familiar, resulta 
da aplicação da seguinte fórmula:

C = R - (I + H + S + P)
12 N

em que:
C — Rendimento per capita; R — Rendimento familiar anual bruto 

referente ao ano fiscal anterior; I — Impostos e contribuições pagas 
no ano anterior, tendo em conta no que diz respeito aos impostos, para 
além dos elementos constantes na última declaração de rendimentos, os 
eventuais reembolsos ou pagamentos a final relacionados com essa de-
claração e efetuados no decurso desse ano; H — Encargos com aquisição 
ou arrendamento da habitação do agregado familiar até um máximo de 
4750 €; S — Encargos com saúde incluídos na última declaração fiscal 
de rendimentos; P — Importâncias comprovadamente suportadas e não 
reembolsadas respeitantes aos encargos com as pensões a que o familiar 
esteja obrigado por sentença ou por acordo judicialmente homologado; 
N — Número de pessoas que compõem o agregado familiar.

2 — Para efeitos do número anterior, considera -se agregado familiar 
do utente o conjunto de pessoas ligadas entre si por vínculo de paren-
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tesco, ou de outras situações equivalentes, que com o utente vivam em 
economia comum, independentemente do parentesco biológico que 
com estes mantenham

3 — Salvo situações excecionais devidamente justificadas, a com-
posição do agregado familiar deve ser a mesmo que foi considerada 
aquando da última declaração fiscal de rendimento

4 — Para efeitos do cálculo da comparticipação pela forma prevista 
em 1, considera -se como rendimento familiar anual bruto referente ao 
ano anterior, R, o somatório dos rendimentos declarados à administra-
ção fiscal, no ano anterior, pelo conjunto das pessoas que constituem o 
agregado familiar, sem prejuízo do disposto no número anterior.

Artigo 13.º
Dúvidas na determinação da capitação

No caso de dúvidas na determinação do rendimento per capita do 
agregado familiar por insuficiência de elementos de informação ou 
documentação, o agregado familiar fará declaração de compromisso de 
honra, quanto à veracidade dos seus rendimentos e será competência 
dos Serviços Sociais da Câmara Municipal de Ponta Delgada reunir os 
elementos necessários para determinação daquele rendimento, sob pena 
do agregado perder o apoio, caso não se confirme aquela declaração.

Artigo 14.º

Escalões

Para efeitos do cálculo em função dos rendimentos são definidos os 
seguintes escalões de rendimentos per capita:

a) Escalão A até 68,00 €
b) Escalão B de 68,01 € s 85,00 €
c) Escalão C de 85,01 € a 100,00 €
d) Escalão D de 100,01 € a 115,00 €
e) Escalão E de 115,01 € a 133,00 €
f) Escalão F de 133,01€ a 153,00 €
g) Escalão G de 153,01 € a 175,00 €
h) Escalão H de 175,01 € a 210,00 €
i) Escalão I de 210,01 € a 252,00 €
j) Escalão J de 252,01 € a 330,00 €
k) Escalão K de 330,01 € a 429,00 €
l) Escalão L maiores que 429,00 €

Artigo 15.º

Revisão de escalão

Sempre que a situação económica do agregado familiar se altere 
significativamente, nomeadamente em resultado de desemprego, doença 
prolongada, desagregação da família ou morte, pode ser requerido pelo 
utente, mediante apresentação de documentação comprovativa, a revisão 
do escalão em que se encontra enquadrado.

Artigo 16.º
Interpretação e integração de lacunas

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e aplicação 
do presente Regulamento, são resolvidas por recurso aos critérios legais 
de interpretação e integração de lacunas.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da Assembleia 
Municipal de Ponta Delgada e da sua publicitação nos termos legais.

306986798 

 MUNICÍPIO DO SEIXAL

Regulamento n.º 223/2013
Para efeitos do disposto no artigo 91.º da Lei n.º 169/99 de 18 de se-

tembro com a redação atualizada pela Lei n.º 5 -A/2002 de 11 de janeiro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 67/2007 de 31 de dezembro 
e na sequência da deliberação tomada pela Câmara Municipal do Seixal 
na sua reunião ordinária de 4 de abril de 2013 e pela Assembleia Mu-
nicipal na sua sessão ordinária de 24 de maio de 2013, torna público o 
Regulamento da Incubadora de Empresas Baía do Seixal.

Regulamento da Incubadora de Empresas Baía do Seixal

Nota justificativa
Constitui um importante objetivo da Câmara Municipal do Seixal 

fomentar o aparecimento de novas empresas e de novos empresários, 
dando preferência àqueles que apostem nas áreas das indústrias criativas 
e inovadoras de modo a que, estas empresas sejam geradoras de desenvol-
vimento nas vertentes social, económico e tecnológico conseguindo -se 
elevar o nível de Empreendedorismo local.

O Município do Seixal permanece um dos mais jovens do país. De 
acordo com os últimos Censos possui um índice de envelhecimento 
muito inferior à Península de Setúbal, à Área Metropolitana de Lisboa 
e mesmo aos dados registados para Portugal Continental, continuando 
a apresentar uma evolução muito positiva ao nível das habilitações lite-
rárias da sua população, fundamento base para a instalação de projetos 
de incubação de empresas, permitindo, assim, garantir a continuidade 
a nível local de uma economia viva e empreendedora que permitirá 
atrair novos investidores, valorizar a atividade económica existente e 
contribuir para a criação de emprego e de riqueza.

Neste quadro, a criação da Incubadora de Empresas “Baía do Seixal”, 
a qual visa, por um lado, a modernização e a diversificação do tecido 
empresarial, e, por outro, a criação de emprego estável e qualificado 
no Núcleo Urbano Antigo do Seixal, revela -se um projeto de relevante 
interesse público e municipal.

A Incubadora de Empresas “Baía do Seixal” constituirá, assim, um 
equipamento que visa apoiar novas empresas proporcionando -lhes 
condições técnicas favoráveis à sua instalação, com vista à moder-
nização e diversificação do tecido empresarial e à criação de em-
prego estável e qualificado, e terá um impacto significativo na área 
do Município, não só ao nível do desenvolvimento económico, mas 
também da coesão e competitividade regional, atendendo a que o seu 
objetivo não é financeiro mas antes de prestar um contributo para o 
desenvolvimento económico e o apoio a jovens empresas, focando -se, 
também, na captação de talento e promoção do empreendedorismo e 
espírito de iniciativa.

A Câmara Municipal do Seixal garantirá a gestão da estrutura a criar e 
dará apoio a nível logístico e administrativo, para além da função inerente 
à sua própria atividade. Estas infraestruturas de acolhimento empresarial 
poder -se -ão revelar de primordial importância para a renovação do tecido 
empresarial do Município, com particular impacto na frente ribeirinha 
e na regeneração do núcleo urbano antigo do Seixal, nomeadamente na 
área dos serviços de valor acrescentado.

Considerando o supra exposto, elaborou -se o presente “Projeto de 
Regulamento Municipal da Incubadora de Empresas Baía do Seixal”, 
a fim de ser submetido a apreciação e deliberação pelos órgãos muni-
cipais competentes, cumpridas as formalidades legalmente exigíveis, 
tendo sido submetido a consulta pública e disponibilizado ao público 
nos locais e meios de estilo

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento define as condições para a utilização da 
Incubadora de Empresas “Baía do Seixal”, sita na Praceta do Mercado, 
n.º 2, 2840 -492, na Freguesia do Seixal.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento é aplicável a todas as pessoas singulares 
e coletivas que exerçam atividades comerciais e de prestação de serviços 
na área do Município do Seixal.

2 — Para efeitos do presente Regulamento, entende -se como empresa 
toda a pessoa individual, ou coletiva, legalmente constituída, como 
empresário em nome individual, ou demais formas de constituição 
legal.

3 — Poderão utilizar o serviço da Incubadora de Empresas “Baía do 
Seixal” e usufruir dos benefícios a esta relacionados todas as empresas 
formalmente constituídas há menos de dois anos, em relação à data da 
apresentação da candidatura, nos termos do presente Regulamento, bem 
como as empresas, cujo processo de constituição legal se encontre a 
decorrer àquela data.

4 — As empresas têm de ser sediadas no Município do Seixal.




